PROJETO

DE
CONVÉNIO DE COOPERAÇÃO

PARA O DESENVOLVIMENTO DA FROTA NACIONAL DE PESCA INDUSTRIAL E INFRAESTRUTURAS DE CONSERVAÇÃO E PROCESSAMENTO DE PESCADO NO PERÍMETRO PORTUÁRIO

Entre o Ministério das Pescas e Economia Marítima da República da Guiné-Bissau, doravante designado MPEM, representado por ________________________________,

e a Associação Nacional dos Armadores e Industriais das Pescas da Guiné-Bissau, doravante designada ANAPI, representada por _______________________,

PREÂMBULO

O Ministério das Pescas e Economia Marítima e a Associação Nacional dos Armadores e Industriais das Pescas da Guiné-Bissau, reconhecendo a importâncis estratégica do desenvolvimento sustentável do setor pesqueiro e a necessidade de reforçar a capacidade nacional de captura, conservação, transformação e exportação de produtos haliêuticos, celebram o presente Convénio de Cooperação.

Considerando:

· A necessidade de reforçar a frota nacional de pesca industrial de forma sustentável;

· A importância estratégica de instalar infraestruturas modernas de conservação, transformação e cadeia de frio dentro do perímetro de um porto, garantindo eficiência logística, controlo sanitário e rastreabilidade;

· O papel essencial da ANAPI enquanto entidade representativa dos armadores e industriais das pescas;

· A necessidade de promover o investimento privado nacional alinhado com políticas públicas e com a economia azul;

· O interesse comum em modernizar o setor pesqueiro e aumentar a sua competitividade no período 2026 a 2036.

Resolvem celebrar o presente Convénio de Cooperação, regido pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULAS

Cláusula 1º (Objeto do Convénio)

O presente Convénio tem por objeto estabelecer os princípios, responsabilidades e mecanismos de cooperação técnica, institucional e operacional entre o MPEM e a ANAPI para:

1. O desenvolvimento, modernização, expansão e operacionalização de uma frota nacional de barcos de pesca industrial no período 2026 – 2036.

2. Projetar, construir, reabilitar e equipar infraestruturas industriais de conservação, processamento, logística e cadeia de frio de pescado, situadas dentro do perímetro de um porto nacional, incluindo:

a) Fábricas de processamento;

b) Entrepostos frigoríficos;

c) Túneis de congelação;

d) Plataformas de carga e descarga;

e) Instalações de apoio técnico à frota;

3. Criar condições para o aumento da produção pesqueira nacional, da sustentabilidade da pesca industrial, da segurança alimentar, do emprego e das exportações.

Cláusula 2º (Âmbito Territorial)

As infraestruturas previstas pelo presente convénio serão instaladas obrigatoriamente dentro do perímetro de um porto, a ser definido conjuntamente, garantindo:

1. Acesso direto a cais de descarga;

2. Conectividade à logística portuária;

3. Supervisão sanitária e controlo integrado;

4. Facilitação de operações de exportação.

Cláusula 3º (Período de Implementação)

O Convénio terá duração de dez (10) anos, com início em 1 de janeiro de 2026e termo em 31 de dezembro de 2036, podendo ser prorrogado mediante acordo escrito entre as partes.

Cláusula 4º (Responsabilidades do MPEM)

O MPEM compromete-se a:

1. Definir prioridades técnicas, zonas portuárias e requisitos de licenciamento;

2. Facilitar os processos de licenciamento, concessões e autorizações administrativas necessários ao desenvolvimento das atividades previstas;

3. Apoiar tecnicamente a definição de normas de operação, segurança, higiene e qualidade.

4. Garantir conformidade com regulamentos marítimos, ambientais e sanitários;

5. Acompanhar e monitorizar a execução das ações e investimentos previstos.

6. Conceder, quando aplicável, acesso ao porto designado e áreas adjacentes para a instalação das infraestruturas.

7. Apoiar estudos científicos e técnicos para gestão sustentável de recursos;

8. Participar na supervisão e avaliação das obras e da operação industrial.

Cláusula 5º (Responsabilidades da ANAPI)

A ANAPI compromete-se a:

1. Mobilizar armadores e industriais associados para aquisição, construção, reequipamento e modernização da frota nacional;

2. Liderar ou co-liderar investimentos privados nas infraestruturas e mobilização dos investimentos necessários;

3. Assegurar a participação ativa dos associados na cadeia de valor;

4. Desenvolver e gerir as infraestruturas de conservação, processamento e logísticas previstas nos anexos técnicos;

5. Contribuir com assistência técnica, estudos, propostas tecnológicas e boas práticas industriais;

6. Garantir a formação técnica e capacitação contínua do pessoal operacional;

7. Implementar sistemas de controlo, rastreabilidade e qualidade compatíveis com padrões internacionais;

8. Participar na gestão das instalações portuárias construídas no âmbito do convénio.

Cláusula 6º (Infraestruturas a Desenvolver)

As infraestruturas a serem construídas no perímetro portuário incluem, mas não se limitam a:

1. Centro de descarga e triagem;

2. Entrepostos frigoríficos (capacidade crescente ao longo dos 10 anos);

3. Fábricas de processamento (filetagem, congelação, embalagem);

4. Túneis de congelação – 40ºC;

5. Unidades de produção de gelo;

6. Laboratório de controlo de qualidade;

7. Armazéns de apoio técnico à frota;

8. Edifícios administrativos e centro logístico;

Todos os projetos específicos serão detalhados em anexos técnicos.

Cláusula 7º (Financiamento)

1. Cada parte suporta os seus custos administrativos no âmbito do convénio.

2. O MPEM facilitará o acesso a mecanismos de financiamento nacionais e internacionais.

3. A frota nacional de barcos de pesca industrial e as infraestruturas portuárias industriais serão financiadas por:

a) Parcerias público-privadas;

b) Parcerias joint-ventures;

c) Investimento privado dos associados e investidores nacionais;

d) Programas estatais;

4. Financiamento internacional (BAD, BOAD, BIDC, BADEA, BID, UE, investidores privados, etc.).

5. Os detalhes financeiros serão definidos em Protocolos de Execução.

6. Poderão ser negociados incentivos fiscais, aduaneiros e regulatórios nos termos da lei.

Cláusula 8º (Comissão Conjunta de Implementação e Acompanhamento (CCIA)

Será criada uma CCIA, com igual número de representantes do MPEM e da ANAPI, responsável por:

1. Aprovar planos anuais e plurianuais;

2. Acompanhar a execução física e financeira;

3. Validar projetos técnicos;

4. Elaborar relatórios semestrais de execução e auditoria anuais;

5. Propor ajustes ao programa;

6. Promover o intercâmbio de informação técnica e estatística.

Cláusula 9º (Alterações e Adendas)

Este Convénio poderá ser alterado mediante aditamento, por adenda escrita, assinada pelo MPEM e pela ANAPI.

Cláusula 10º (Rescisão)

O convénio pode ser denunciado por qualquer das partes mediante pré-aviso de 90 dias, resguardando projetos já em execução.

Cláusula 11º (Resolução de Conflitos)

Qualquer divergência resultante da interpretação ou aplicação deste Convénio as partes procurarão uma resolução do conflito por via amigável e, na falta desta, as partes recorrerão em primeira instância pelo CCIA e, na ausência de acordo, aplicam-se os meios legais vigentes na República da Guiné-Bissau.

Cláusula 12º (Disposição Final)

Os anexos técnicos fazem parte integrante e indissociável do presente Convénio.

ANEXOS TÉCNICOS

Anexo I – Plano Técnico da Frota de Pesca Industrial (2026 – 2036):

1. Tipologia das Embarcações

· Arrastões demersais (20 – 40 m);

· Atuneiros (longline e purse seine);

· Cerqueiros para pelágicos pequenos;

· Barcos polivalente para crustáceos e cefalópodes;

· Embarcações de apoio logístico (abastecimento e transporte).

2. Capacidade de Captura

· 60.000 – 90.000 toneladas / ano projetadas;

· Capacidade de frio a bordo: 150 – 600 toneladas;

· Autonomia operacional: 20 – 45 dias.

3. Tecnologias de Bordo

· Sistemas VMS, AIS e GPS;

· Sonar de varrimento multifrequência;

· Guinchos hidráulicos de alta eficiência;

· Motores de baixo consumo e baixa emissão;

· Sistemas HACCP e temperatura controlada.

4. Plano de Aquisições

· Fase 1 (2026-2028): 10 embarcações;

· Fase 2 (2029-2032): + 12 embarcações;

· Fase 3 (2033-2036): + 8 embarcações.

5. Normas de Operação e Segurança

· Conformidade IMO;

· Certificação STCW;

· Equipamentos obrigatórios de salvamento e combate a incêndios.

Anexo II – Projeto de Infraestruturas Portuárias no Perímetro Designado:

1. Layout

· Zona de descarga;

· Túnel de congelação rápida (IQF);

· Câmara de conservação (-40ºC);

· Unidade de processamento primário;

· Unidade de filetagem e embalagem;

· Unidade de farinha de peixe (opcional);

· Estação de tratamento de águas residuais (ETAR);

· Subestação elétrica e backup energético,

2. Unidades de Frio

· Capacidade total: 5.000 – 12.000 toneladas;

· Túnel de congelação: 10 – 50 toneladas/dia;

· Armazéns modulares.

3. Rede Logística

· Frota de transporte refrigerado;

· Depósito aduaneiro;

· Zona industrial anexa.

4. Sistemas de Energia

· Sistema híbrido (rede+solar+geradores);

· Otimização energética e eficiência térmica.

Anexo III – Plano de Formação e Capacitação Técnica:

1. Programa Inicial

· Técnicas de navegação e operação de arrasto;

· Manipulação e conservação de pescado;

· Segurança marítima certificada.

2. Certificações Obrigatórias

· STCW;

· HACCP;

· Manuseamento de equipamentos industriais.

3. Treinamentos Avançados

· Gestão de frota;

· Manutenção de motores e equipamentos;

· Gestão de qualidade e exportação.

4. Calendarização

· Fase inicial: 2026 – 2027;

· Formação contínua anual.

Anexo IV – Plano Financeiro e Cronograma de Investimentos:

1. Estimativas Financeiras

· Frota: 140 – 200 milhões USD;

· Infraestruturas: 60 – 120 milhões USD;

· Formação e sistemas: 5 – 12 milhões USD.

2. Fontes de Financiamento

· Parcerias público-privadas;

· Capitais privados;

· Doadores internacionais.

3. Cronograma Físico-Financeiro

· 2026 – 2028: Construção inicial e 1ª fase da frota;

· 2029 – 2032: Ampliação;

· 2033 – 2036: Consolidação e modernização.

Anexo V – Impacto ambiental:

Anexo VI – Impacto Económico:

Anexo VII – Simulação Financeira do Impacto Económico:

Feito em Bissau aos ___ dias do mês de ______ do ano de _________

Assinaturas:

Pelo Ministério das Pescas e Economia Marítima:

Nome: __________________________________

Cargo: __________________________________

Pela ANAPI:

Associação Nacional dos Armadores e Industriais das Pescas da Guiné-Bissau

Nome: __________________________________

Cargo: __________________________________
